[image: image1.png]



CAT

Nº 71004032819 (N° CNJ: 0045382-06.2012.8.21.9000)

2012/Cível


indenizatória. consumidor. transporte aéreo. crédito para aquisição de novas passagens aéreas expirado. descumprimento do dever de informação. restituição do valor. dano moral não configurado. SENTENÇA MANTIDA.

1. Preliminar de ilegitimidade passiva que não merece acolhida, porquanto o fato de a ré Gol Linhas Aéreas ser a controladora da empresa VRG Linhas Aéreas S/A em nada interfere na relação com o consumidor, sobretudo em razão da teoria da aparência.

2. Em razão da inversão do ônus da prova, aplicável às relações de consumo, cabia à demandada comprovar que prestou as devidas informações ao consumidor acerca do prazo de validade dos créditos e possibilidades de utilização, ademais tendo o requerente informado que o cancelamento da viagem se deu através do call center da empresa. 
3. Em não tendo a ré comprovado que se desincumbiu do dever de informação, previsto no artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor, não há como acolher a tese recursal de que a perda dos créditos ocorreu por culpa do consumidor.

4. Dessa forma, considerando que o documento da fl. 11 comprovou o desconto de R$692,22, referente ao crédito acumulado em face do cancelamento da viagem, faz jus o autor à restituição da importância, conforme determinado na sentença.

5. Dano moral não configurado no caso dos autos, porquanto o desconto indevido dos créditos acumulados pelo demandante não é fato hábil a gerar ofensa aos atributos da personalidade.

RECURSOS DESPROVIDOS.  
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004032819 (N° CNJ: 0045382-06.2012.8.21.9000)


	Comarca de Sapiranga

	ODIR PAULO PEREIRA 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS. 
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Carlos Eduardo Richinitti (Presidente) e Dra. Laura de Borba Maciel Fleck.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2013.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória, em que a parte autora postulou o reembolso do valor de R$692,22, referente aos créditos para aquisição de novas passagens aéreas que expiraram e o pagamento de indenização por danos morais.

Contestado e instruído o feito, foi proferida sentença de parcial procedência, para condenar a ré à restituição do valor de R$692,22.

Recorreram ambas as partes. A parte autora, pugnando pelo pagamento de indenização por danos morais; e a parte ré, objetivando o afastamento da condenação.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

Passo à análise conjunta de ambos os recursos.

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão.

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”. 
Quanto ao pedido para retificação do pólo passivo, restou prejudicado o recurso, porquanto tal pedido já foi atendido pela sentença.
Diante do exposto, voto por negar provimento aos recursos.

Arcarão os recorrentes com os ônus sucumbenciais, com honorários que arbitro em R$678,00, com base no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil, admitindo-se compensação. No que tange ao autor, resta suspensa a exigibilidade, em face do benefício da gratuidade de justiça deferido. 

Dr. Carlos Eduardo Richinitti (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Laura de Borba Maciel Fleck - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CARLOS EDUARDO RICHINITTI - Presidente - Recurso Inominado nº 71004032819, Comarca de Sapiranga: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA SAPIRANGA - Comarca de Sapiranga
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